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RESUMO

Ainda que não ocorra com a mesma intensidade no espaço da investigação acadêmica,  estudos comparados têm sido objeto constante de governos e organismos multilaterais, adquirindo cada vez mais destaque no atual processo de globalização. No âmbito da avaliação de políticas, especialmente as educacionais, a comparação é utilizada para demarcar parâmetros de qualidade e modelos de eficiência. Entretanto, pouco se sabe da metodologia adotada para realização das pesquisas e, muito menos, sobre os critérios utilizados para definir os procedimentos de comparação. Quando de tornam públicos os resultados da avaliação dos alunos, das escolas e dos profissionais da educação, identificam-se as médias mais altas e mais baixas em um sistema de classificação que não permite conhecer os múltiplos fatores que influíram em todo o processo educativo e, muito menos, no próprio processo de avaliação. Nesse sentido, é fundamental considerar, antes de tudo, aspectos de ordem teórica e metodológica que não ignorem os múltiplos fatores que exercem influência sobre o objeto de comparação, para não chegar a resultados falsos ou equivocados. Este artigo propõe apresentar uma proposta metodológica que supere os padrões classificatórios historicamente utilizados, a fim de permitir uma avaliação os impactos da globalização, considerando semelhanças e diferenças de cada contexto analisado.
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Ainda que não ocorra com a mesma intensidade no espaço da investigação acadêmica, os estudos comparados têm sido objeto constante de governos e organismos multilaterais, adquirindo cada vez mais destaque no atual processo de globalização.


No âmbito da avaliação de políticas, especialmente as educacionais, a comparação é utilizada para demarcar parâmetros de qualidade e modelos de eficiência. Entretanto, pouco se sabe da metodologia adotada para realização das pesquisas e, muito menos, sobre os critérios utilizados para definir os procedimentos de comparação. Quando de tornam públicos os resultados da avaliação dos alunos, das escolas e dos profissionais da educação, identificam-se as médias mais altas e mais baixas em um sistema de classificação que não permite conhecer os múltiplos fatores que influíram em todo o processo educativo e, muito menos, no próprio processo de avaliação.

Nesse sentido, é fundamental considerar, antes de tudo, aspectos de ordem teórica e metodológica que não ignorem os múltiplos fatores que exercem influência sobre o objeto de comparação, para não chegar a resultados falsos ou equivocados.

A comparação


Comparar é confrontar, estabelecer relações entre dois ou mais objetos com a finalidade de emitir juízos de valor. Além disso, utiliza-se habitualmente a comparação, confrontando semelhanças e diferenças para incorporar novos conhecimentos e, mesmo como meio de autoconhecimento.
O princípio da comparação é a questão do outro, o reconhecimento do outro e de si mesmo pelo outro. A comparação é um processo de perceber as diferenças e semelhanças e de assumir valores nessa relação de mútuo conhecimento. Trata-se de entender o outro a partir dele mesmo e, por exclusão, se perceber na diferença. (FRANCO, 1992, p.2)

Nessa perspectiva, a comparação é um instrumento que se utiliza no cotidiano. Ainda que de modo espontâneo, o processo realizado sempre envolve determinado ponto de vista, critérios, dimensões e valores que constituem o modelo de referência para análise. Este modo de comparar tende a ignorar essas referências como, também, o contexto onde está inserido o objeto. Quando se trata de uma investigação científica, não se pode incorrer nesse erro.

Entretanto, os estudos comparados têm, historicamente, apresentado problemas de várias ordens, ao ignorar ou descartar um ou mais fatores que interferem na pesquisa propriamente dita e no processo de comparação.

Historicamente, a comparação, como método sistemático de investigação, tem sido utilizada no campo das ciências sociais nos mais diversos ramos – antropologia, lingüística, sociologia, psicologia, economia, etc. – e, conseqüentemente na educação. No processo de colonização da América Latina e Caribe: 
... a percepção das diferenças tem sido uma espécie de escudo ideológico para justificar a ocupação territorial, para subjugar ou para aniquilar o outro. Esse uso ideológico das diferenças visando um rendimento político foi, no mundo ocidental, muitas vezes, revestido de respeitabilidade política. Ele está ligado ao desenvolvimento da sociedade européia aristocrática e hierarquizada de onde proveio a pretensa superioridade do homem branco e a pretensa legitimidade de sua posição de explorador e colonizador. (FRANCO, 1992, p. 14)


O princípio da hierarquização tem se mantido, contemporaneamente, como fundamento e finalidade da comparação. Basta ver estudos comparados sobre economia e educação, para lembrar dos mais citados na mídia, para verificar que a análise sempre resulta numa classificação, que passa a valer por si mesma e que justifica o modelo que deve ser adotado, reduzindo ou eliminado as diferenças de ordem social e cultural. Para superar esse padrão estabelecido, a comparação deve apoiar-se no respeito mútuo e na igualdade de direitos, pois:
A inclusão da percepção do outro, da diferença, pode não apenas ter o efeito das determinações espaço-temporais dos processos geradores do que somos. A percepção da diferença sob o postulado da igualdade de direitos à sobrevivência, à política, à cultura, desfaz homogeneidade pastosa da igualdade abstrata. Da relativização das posições colonizador/colonizado emerge a possibilidade de uma nova identidade na diferença. (FRANCO, 1992, p. 33)

Deve-se, portanto, superar a análise classificatória como resultado da comparação. O reconhecimento dos avanços e dos limites que se apresentam deve constituir em ponto de partida para a identificação dos elementos que determinam processos desiguais de desenvolvimento que decorrem das estratégias de expansão do capitalismo global. No que se refere ao campo educacional:
A América Latina constitui um novo capítulo da história da educação ocidental: e não se trata de que por fim a América seja o diálogo ou o espelho da Europa ou dos EE. UU. Não se trata de introduzir o atraso ou a desarticulação do Estado como categoria historiográfica da diferença centro e sul-americana, nem de incluir o realismo mágico-pedagógico como nosso grande aporte, nem de reivindicar ‘a vitória dos vencidos’. (PUIGGRÓS ; LOZANO, 1993, p. 19)

Assim, se faz necessária uma reflexão crítica sobre o presente e o passado que superem os estudos comparativos baseados nos modelos europeus e norte-americanos que tendem a impor sua cultura e realizar análises assimétricas, mantendo a relação estabelecida entre colonizador e colonizado.
Após anos de tecnocratismo em nossos sistemas educacionais e nos planos de formação de docentes e pesquisadores, se faz necessária a reflexão crítica sobre o presente e a história, não só a mais recente. A pobreza, o atraso, a dívida, Cuba, América Central, Peru, Haiti... são casos extremos que a América, os jovens americanos – os jovens do mundo – necessitam explicar e conhecer para mudar. (PUIGGRÓS ; LOZANO, 1993, p. 25)
A educação comparada

Quando se trata de educação, que é uma atividade essencial para o desenvolvimento humano e que, portanto, revela uma preocupação comum a todos os povos, os intercâmbios se tornam indispensáveis, considerando-se que, além das diferenças próprias de cada contexto, existem questões semelhantes.


Os estudos comparados em educação podem constituir-se em instrumento fundamental para enriquecer os conhecimentos pedagógicos sobre temas educacionais, para avaliar os impactos das políticas educacionais, para identificar, analisar e avaliar soluções adotadas para problemas em comum e evitar a repetição de erros já vivenciados por outros para, assim, identificar certas regularidades entre os sistemas educacionais, bem como problemas como evasão e repetência, formação inicial e continuada dos profissionais, nível de obrigatoriedade e universalização, financiamento e recursos investidos. E, sobretudo, conhecer melhor o próprio sistema, pois:
Só quando comparamos o sistema educacional de nosso próprio país com o de outros, é que tomamos consciência de certos aspectos distintivos da educação nacional e, então, passamos a elaborar critérios que mais judiciosamente nos permitirão interpretar semelhanças e diferenças. (...) Sempre que tomarmos nossa própria cultura como único ponto de referência, tenderemos a centrar nela todas as nossas reflexões, deixando de considerar aspectos e dimensões que apenas uma visão mais abrangente e diferenciada pode nos assegurar. (...) Assim, ao alargar nosso campo de visão, a Educação Comparada transforma-se, também, não apenas num veículo de cultura pedagógica, mas num instrumento de conhecimento mais profundo de nossa própria realidade, à luz da experiência de outros povos.  (BONITATIBUS, 1989, p. 14-15)
A Educação Comparada como ciência, uma breve síntese histórica
Para começar pode-se afirmar que a educação comparada como toda ciência se define por meio de um método e de um objeto de estudo. Para a educação comparada, mesmo que se contemplem diferentes enfoques, seu objeto compreende os sistemas de educação, ou a consideração do processo de educação em sistemas sociais concretos. (GARCIA GARRIDO, 1991, p.157).

Segundo esse autor, para compreender a natureza de uma ciência, deve-se voltar a suas  origens e a evolução de seus primeiros traços. Muitos dos comparatistas – como Schneider (1961), Noah-Eckstein (1969) e outros - têm começado suas obras com um capítulo sobre a historia da educação comparada, portanto far-se-á aqui uma breve síntese. 

A educação, num sentido coletivo, enquanto atividade mais o menos consciente de um povo, foi influenciada pelos costumes educativos dos paises visitados pelos grandes viajantes da Antiguidade que os observaram e sentiram-se atraídos por eles . Naturalmente, fizeram comparações e pode-se afirmar que, em geral, no período da Antiguidade greco-romana, o uso da comparação em matéria educativa, foi bastante comum (GARCIA GARRIDO, 1996).  A Igreja Católica também adotou essa prática.
Na Idade Media, a cultura cristã dá ênfase na unidade mais que na diversidade e nesse contexto se produz uma “tendência uniformizadora na maior parte das manifestações educativas procedentes das grandes ordens religiosas, tendência não só doutrinal, mas que também abarca uma multiplicidade  de aspetos metodológicos”(GARCIA GARRIDO, 1996, p. 26).  O uso do latim como língua de transmissão dos saberes dá um sentido de universalidade ao conhecimento e à pratica educativa. O interesse pelo estrangeiro está focado na possibilidade de conversão dos infiéis, de extensão do cristianismo mais que na possibilidade de intercambio. Sendo assim, essa atividade de conversão implicou, quando muito, em comparação para substituição de uma dada cultura pela cultura cristã.
A Ásia, fora do âmbito cristão, mostra uma importante comparação de caráter educativo entre as antigas culturas orientais, produto da tradição de viagens dos orientais. 

Com o surgimento do Renascimento, viajantes – como Marco Pólo – contribuíram para uma abertura na mentalidade fechada que não mostrava interesse pela cultura “do Outro”. Com o descobrimento de América, os colonizadores recolheram práticas educativas dos povos mais evoluídos do Novo Mundo, e se fazem referências de como os colonizadores – por meio da Igreja – realizaram certas práticas educativas que tinham como destinatários os nativos. O componente imaginativo atravessa esses relatos, com intenção de resgatar aspectos considerados positivos, que poderiam ser aplicados na cultura européia. Relatos romanceados, românticos, totalmente alheios ao mundo cultural europeu, se encontram num contexto no qual predominam traços da civilização cristã.
 Essa etapa é definida por Noah e Eckstein (1969) como uma fase movida pela simples  curiosidade, interessada pelos costumes e pelas instituições, as quais tinham um  valor utilitário-explicativo, de caráter subjetivo e assistemático. 

Lentamente o nacionalismo e a idéia de Estado-Nação vão tomando forma na Europa e sua expansão vai resgatar e redimensionar a comparação e sua aplicação nos paises  cristãos. “O nacionalismo teve que em grande parte edificar-se em base a reparar não os elementos de identidade, não os traços comuns, mas os traços e os elementos diversificados e diversificadores” (GARCIA GARRIDO, 1996, p 28). A idéia de consciência nacional se baseava no que os diferenciava dos outros, o que os distinguia a cada um em particular. A “idéia de caráter nacional, que tão importante seria depois para a Educação Comparada, abre então caminho bravamente”. (GARCIA GARRIDO, 1996, p. 28) Assim, a Educação Comparada começa a ser exercida de forma consciente e deliberada, de uma forma totalmente nova. 

Essa mudança quantitativa e qualitativa no interesse pela comparação se produz no final do Século XVIII, com um marcado interesse por comparar que vai além do âmbito educativo. Durante o Século Ilustrado, a fonte das comparações será, em parte, baseado na idéia de nacionalismo, como já mencionado. Outro ponto, complementar de apoio, será o racionalismo; através de vários homens da Ilustração – como por exemplo, Diderot, na sua obra A Enciclopédia, alude à comparação como argumento fundamental para explicação do comportamento “do outro”. Mas, será Montesquieu, no seu Espíritu das leis (1748) que abrirá caminho para o que posteriormente se denominaria de política e direito comparado, segundo Debesse-Mialaret (1974). 
Os primeiros estudos comparativos já aparecem nos diversos tratados científicos de temas variados (lingüística, anatomia, literatura, entre outros), nas últimas décadas do século XVIII e nas primeiras do século XIX. Concomitantemente, naquela época, vai surgindo o ensino nacional organizado como serviço público e a criação de administrações escolares nacionais e outros departamentos vinculados à instrução pública. Esse interesse pela comparação, na área da educação se coloca de manifesto por meio da publicação de várias obras, já desde finais do Século XVIII, nas quais se fazem comparações entre épocas históricas, mais que entre realidades contemporâneas, mas, todas elas, segundo G. Garrido (1996), com um olhar educacional. A esse respeito, podemos mencionar Bassset e sua obra Ensaio sobre a educação e a organização de algumas partes da instrução pública, escrita em 1800. É uma etapa de busca de informações que sejam “úteis” para o próprio país e, dessa forma, políticos, especialistas e ativistas da educação informavam o que consideravam que seria de utilidade. Saber, informar-se sobre como os outros países resolviam seus problemas e obtinham sucesso era a preocupação dominante, mas sem realizar nenhum ajuste na realidade local. Esta abordagem era de caráter pouco explicativo e apresentava grandes deficiências metodológicas. (NOAH; ECKSTEIN, 1969).

Será Jullien de Paris (1775-1848) quem terá visto pela primeira vez, de uma forma completa, o caráter científico e prático da Educação Comparada, “a qual lhe deu já certa autonomia epistemológica” (GARCIA GARRIDO, 1996, p. 31). Nascido em Paris, sua preocupação pela questão educativa se descobre precocemente. Homem da Ilustração, com ideais racionalistas e inclinações de caráter nacionalista, que não impediam sua visão cosmopolita e ampla da cultura, que acompanharam suas viagens fora e dentro de Franca. Será reconhecido como o Pai da Educação Comparada por sua obra “Esquisse et vues pré-liminaires d’un ouvrage sur l’education comparee” publicada em 1817. Porém, autores como G. Garrido não o reconhecem como o fundador da Educação Comparada por sua pouca consistência no aprofundamento da questão educativa, apresentando pouco aporte teórico, mais do tipo prático de caráter por momentos quase jornalístico. (GARCIA GARRIDO, 1996, p. 33-37). Seu mérito se deve a que seu trabalho se inscreve dentro da linha positivista da Educação Comparada, numa época que o positivismo não tinha desenvolvido totalmente suas raízes fundamentais. 

Durante o Século XIX, se produz um marcado interesse pelos nacionalismos nascentes e a proposta de instrução pública como ideal a ser alcançado. Dessa forma, “encontramos, sobretudo, uma propensão notável para recolher experiências em outros países que pudessem ser de utilidade para o próprio” (GARCIA GARRIDO, 1996, p. 37). Existe, na época, um marcado interesse por afiançar, nos próprios paises, um sistema nacional de instrução pública. As viagens estavam destinadas à idéia preconcebida de encontrar experiências aplicáveis, e não tanto pela idéia do valor das experiências em si mesmas.  Destacam-se, nesta época, relatos que não tem uma sistematização na coleta da informação, falta de exatidão que não possibilita a posterior homologação e comparação com os dados de outros paises. Dá-se uma variada denominação a esta atividade da ciência educacional e comparativa, denominado-a como Educação Comparada ou Pedagogia Comparada.  São trabalhos que fazem uma justaposição das realidades educativas de dois ou mais paises, mas que não realizam comparações entre sistemas ou métodos educativos.  A preocupação, nesta fase, é a descrição dos fatos educativos concretos. Visa incorporar experiências estrangeiras, mais o menos justificadas ou preparadas, ao próprio sistema educativo.

Estes aportes contribuíram, significativamente, para aqueles que, já nosso século, começaram o processo de sistematização com maior rigor científico do conteúdo e do caráter da disciplina de Educação Comparada. 

Entre os aportes destacados podemos mencionar Sadler (1861-1943) como um dos máximos expoentes dos viajantes pedagógicos do século XIX, que não se limitou a recolher experiências educativas estrangeiras, mas que também  deu um impulso decisivo  ao enfoque metodológico do campo da Educação Comparada. 

Dois acontecimentos importantes vão acontecer durante os anos 1900, um deles será a organização, pela primeira vez, de um curso universitário de Educação Comparada, ofertado por Russel na Universidade de Columbia e a aparição de uma obra de Sadler (1861-1943) intitulada “Até que ponto podemos aprender alguma coisa de valor prático com o estudo dos sistemas estrangeiros de educação?” 

A organização do curso de Educação Comparada demandava elaboração sistemática dos conhecimentos, visando sua transmissão acadêmica. Este fato contribuiu com o aspecto formal da Educação Comparada, mas a obra de Sadler afetou completamente seu conteúdo cientifico. (GARCIA GARRIDO, 1996). Em 1903, o escritório dirigido por ele, publica 11 volumes de informes que contêm abundantes referências sobre as práticas educativas na Inglaterra, na Europa e América do Norte. Sua contribuição se apóia no novo enfoque de caráter cientifico e teórico que deu à Educação Comparada.   Ele busca entender o porquê mais profundo das experiências educativas dos paises visitados, ou seja, são as causas das experiências as que preocupam o pesquisador.
El verdadero valor de los estudios comparados no reside en descubrir  dispositivos o mecanismos  que puedan ser transferidos de un país para otro (aunque  no deba ignorarse la frecuente posibilidad de tal transferencia), sino en comprobar cual es el espíritu que ha engrandecido  a institución extranjera, para luego buscar medios de cultivar ese espíritu en el seno del propio país, en el  caso de que se juzgue necesario para reparar algún fallo  en la vida nacional (SADLER, 1902, p. 56 citado por G. GARRIDO, 1996, p. 54).

O estudo comparado, segundo Sadler, seria um aporte significativo às políticas educativas do próprio país, uma visão que resgataria a compreensão entre os povos. Além disso, ressalta a necessidade de não deixar que os dados estatísticos sejam a pauta única e fundamental dos estudos comparados. Seu aporte teórico, diz respeito da importância de estudar o sistema educativo de interesse, no contexto da sua própria comunidade.

A partir de Sadler, se vai produzir um forte interesse pela sistematização desta nova ciência, especialmente, nos Estados Unidos, onde a Educação Comparada aparece pela primeira vez como disciplina universitária.  Trabalhos eminentemente descritivos vão surgir nessa época, tal como Comparative Education (1918), produto de um trabalho coletivo dirigido por Sandiford.
           Em 1933, aparece outra obra com um caráter diferenciado, de autoria de Kandel (1881-1965) intitulada Studies in Comparative Education , a qual propõe o estudo  da organização dos sistemas nacionais de educação, administração escolar, educação elementar, preparação de professores e educação secundária, com base em dados específicos dessas áreas. As preocupações nesta fase são as causas dos fatos educativos concretos, que possibilitam concepções, que dão fundamento e salientam as similitudes e diferenças que existem entre os diversos países.  A aspiração de Kandel é de tipo científico e mais sistemático, para ele os fatos e as experiências são produtos de uma série de concepções filosóficas de fundo. Cabe a Educação Comparada comparar entre si essas concepções. Os problemas educativos são de alcance geral, todos os países tentam dar soluções de modos variados, em consonância com sua maneira de ser e pensar.  Esse enfoque visa “compreender as profundas razões das experiências distintas e extrair delas conhecimentos que possam servir, principalmente, para a melhor compreensão dos demais povos, e depois, para uma crítica profunda das próprias realizações” (Garcia Garrido, 1996, p. 58).  O aporte de Kandel para a Educação Comparada está no reconhecimento da necessidade de recolher dados exatos, no seu interesse pelo contexto sócio-histórico próprio de cada sistema educativo e na sua insistência de explicação. 

Desenvolvimento atual da educação comparada no mundo e na América latina

Várias associações nacionais e internacionais conformam grupos interessados pela Educação Comparada, visando utilizar os estudos comparativos para avaliação da educação e o ensino. Lamarra (2005) salienta que a disciplina tem um rumo político pragmático com uma limitada presença acadêmica. Assim a maioria dos trabalhos realizados por organismos multilaterais (UNESCO, OEI, CEPAL, Banco Mundial) o qual produz uma produção acadêmico-científica deficitária. Durante os anos 1970-80 a disciplina apresenta um caráter histórico e descritivo, no transcurso de 1980 se dá um enfoque histórico, político e administrativo de caráter descritivo e orientação internacional.  Nos finais dos 1980 e começo de 1990 passa a ter um caráter instrumental a respeito de práticas inovadoras e reformistas (avaliação). 

A partir de 1990 se produz uma identificação de forças e fatores culturais, estudar outros sistemas para compreender o nosso. Já em 1994, a metodologia oscila entre o enfoque clássico-tracional e a corrente empirista, presença mais significativa dos organismos multilaterais, desenvolvendo uma  função  de dupla marginalização, por uma parte tem um  impacto reduzido e caráter subalterno nos cursos de formação pedagógica; e por outra, se produz uma resistência pela comunidade acadêmica, da dificuldade  de contemplar o mundo a partir de uma perspectiva diferente de sua própria cultura.

Propõe-se estudo dos fenômenos educativos particulares (nacionais e regionais) na trama histórica na qual estão inseridos, superar prescrições educativas internacionais que sustentaram reformas, à margem da investigação, construir teorias e métodos devem explicar a hegemonia, as diferenças e as autodeterminações em escala mundial. No contexto da globalização, recolocar a natureza dos estudos comparativos das agências internacionais (LAMARRA, 2005).

   Educação Comparada e Globalização

No atual contexto, é indiscutível a importância de estudos comparados em todas as áreas do conhecimento: a globalização se coloca de modo radical na economia, na política e nas relações sociais. Desse modo: 
No âmbito do globalismo, tudo que é local pode ser simultaneamente nacional, regional e mundial. (...) É evidente que essa problemática logo suscita o método comparativo. Comparam-se localidades, nações e nacionalidades, assim como relações, processos e estruturas, me suas implicações sociais, econômicas e culturais; tudo isso envolvendo história e geografia, passado e presente, demografia e etnia, religião e língua. São muitas as possibilidades e as urgências da comparação. (...) E esse se torna o método ainda mais indispensável, quando se trata de refletir sobre as configurações e os movimentos da sociedade global”. (IANNI, 1997, p. 237)

No âmbito da educação, a influência desse fenômeno se faz sentir nas reformas e políticas educacionais empreendidas, sobretudo a partir da década de 1990, associadas ao processo de reforma de Estado e às orientações de organismos multilaterais.
Para garantir a implementação, no âmbito internacional, de políticas macroeconômicas e de desenvolvimento social coerentes com esses novos parâmetros, com uma orientação padronizada e global a todos os países, principalmente os de economia subdesenvolvida, organismos internacionais de desenvolvimento – os grandes mentores teóricos e políticos do capitalismo contemporâneo – como o Banco Mundial (BIRD), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) – elaboraram e divulgaram as diretrizes gerais e orientadoras das Reformas de Estado, em especial, do setor educacional, o que é perceptível por meio de seus documentos oficiais. (SOUZA, 2002, p. 89 – 90).


No Brasil, os inúmeros documentos que influíram nas reformas e na formulação das políticas de governo durante as últimas décadas têm sido exaustivamente estudados no que se refere aos impactos produzidos. É notória a percepção dessa influência na implementação de processos de descentralização, privatização e focalização das ações do Estado. Como por exemplo, pode-se citar:

O documento [CEPAL/UNESCO, 1992] enfatizava a necessidade de reformas administrativas que operassem uma transmutação do Estado administrador e provedor para um Estado avaliador e gerador de políticas. Para tanto, recomendava que se conjugassem esforços de descentralização e integração, o que pode ser traduzido em desconcentração de tarefas e concentração de decisões estratégicas. A urgência na implementação de uma reforma educacional marcada pelas estratégias recomendadas pela CEPAL, em 1992, foi marcadamente reiterada por outros organismos multilaterais ao longo da década. (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2000, p.65).


Entretanto, dada a distinta inserção no âmbito da economia, esse processo de globalização não atinge os diferentes países de modo homogêneo e uniforme, e, sobretudo:

... a globalização não é um processo isento de contradições. Seus impactos e perspectivas são diferenciados, e as alternativas abertas a cada país dependem, exatamente, das opções feitas pelas suas forças sociais e políticas internas e coordenadas por seus estados nacionais. (FIORI, 1997, p. 250)

Os organismos internacionais

         Em que pese a tendência e a pressão que exercem em prol de uma homogeneização no âmbito da educação, os organismos internacionais têm contribuído significativamente para o avanço dos estudos de Educação Comparada. Os programas desenvolvidos, motivados por diversas razões e justificativas, têm possibilitado o acesso e a divulgação de dados e informação sobre diferentes países do mundo.

Em 1925 é criada a Oficina Internacional de Educação (OIE) com sua publicação (CEAS).  Logo após a 2ª Grande Guerra Mundial, em 1945 é criada a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) com a finalidade de fomentar o conhecimento  e a compreensão mútua entre os povos, prestando serviços de informação disponíveis por meio da realização de surveys e pesquisas de grande escala. A Organização para a Colaboração e Desenvolvimento Econômico Europeu (OCDE) se funda em 1948 e publica informes regularmente (Ceri), entre os quais o Program International of Student Avaliation (PISA).
Atualmente abrigados dentro do chamado sistema ONU – Organização da Nações Unidas, vários organismos de caráter multinacional desenvolvem pesquisas e estudos prospectivos, entre os quais relatórios de monitoramento global que, se por um lado podem ser considerados tendenciosos – por ignorar as diferenças de contexto – com uma abordagem descritiva e classificatória, oferecem informações importantes e atualizadas que servem de fonte de dados para inúmeros pesquisadores da área de Educação Comparada.
Por essa razão, a questão do método de investigação e comparação merecem estudos cuidadosos para não sucumbir às abordagens positivistas ou pragmatistas que dominam tais estudos.
Educação Comparada e Método

A metodologia da pesquisa na área de Educação Comparada deve levar em conta duas questões fundamentais: o método de investigação e o método de comparação. Em ambos os casos, os princípios teóricos e epistemológicos adotados vão definir a direção e a seleção dos procedimentos técnicos que serão adotados. Essas escolhas, quer se tenha consciência delas ou não, se refletem, de modo determinante, em todo o processo de investigação, análise e resultados. Portanto, no plano metodológico da educação comparada, é necessário explicitar, além das categorias de análise, os critérios, as dimensões e os objetivos do estudo para, então, definir os procedimentos técnicos que devem ser adotados.

O método que se escolhe deve se adequado aos princípios teóricos e epistemológicos que irão fundamentar as análises que responderão às hipóteses da pesquisa. Em síntese
, considerando-se os termos da relação da qual resulta o conhecimento – sujeito e objeto – pode-se dizer que existem, epistemologicamente, três pontos de vista: objetivista, subjetivista ou interacionista.


Na posição objetivista ou materialista-mecanicista, quando o sujeito se coloca, numa posição de pretensa neutralidade, como mero receptor da realidade do objeto, os resultados, em geral, são de ordem predominantemente quantitativa. Subjetivista ou idealista, quando se supervaloriza o papel do sujeito como responsável pela produção do conhecimento sobre o objeto e cujos resultados tendem a ser de ordem qualitativa.

Ainda que não se possa desmerecer a importância do sujeito da ação cognoscitiva, a visão idealista ignora a existência objetiva da realidade que, por sua vez, age também sobre o sujeito. As teorias pós-modernas tendem a se situar nessa posição, uma vez que reduzem o conhecimento a mera interpretação individual do objeto. Por sua vez, ainda que não mereçam destaque no debate epistemológico contemporâneo, o ponto de vista mecanicista pode ser reconhecido na maioria das pesquisas comparativas realizadas por agências multilaterais, que se limitam a descrever, quantitativamente, todos os aspectos do objeto pesquisado e classificá-los, a partir de um modelo pré-estabelecido.

É a partir da relação de interação entre sujeito e objeto que se define um ponto de vista que considera, dialeticamente, a objetividade e a materialidade da realidade e a interferência dos valores e critérios de análise do sujeito, e cujos resultados apresentam os limites relativos à condição histórica de cada contexto. É a partir de uma análise dialética que é possível dimensionar e considerar os inúmeros fatores que determinam as condições do sujeito e do objeto, permitindo articular aspectos quantitativos e qualitativos na investigação e na análise. É, portanto, a partir do modelo interacionista ou materialista-dialético, que se destaca a universalidade relativa do conhecimento, ou seja, todo conhecimento resultante de um processo de investigação científica apresenta os limites próprios do sujeito e do seu contexto, mas que tem uma validade histórica que é condição para o desenvolvimento da condição humana e ponto de partida para novas investigações.

A partir dessas breves considerações, que merecem aprofundamento cuidadoso por parte do pesquisador, pode-se acrescentar que a escolha do método decorre do ponto de vista do pesquisador sobre a realidade que teve ter como ponto de partida a finalidade da pesquisa, qual é a questão que pretende responder. Ou seja,
... ao se avaliar a contribuição de uma teoria ao avanço do conhecimento, é preciso considerar, em primeiro lugar, em que medida ela é capaz de abarcar e explicar, convincentemente, o fenômeno sob análise e, em segundo lugar, qual seu efetivo poder na orientação da práxis, ou seja, em que medida ela é capaz de auxiliar na formulação de políticas de ação. (BONITATIBUS, 1989, p. 77)


A partir daí, é possível definir os procedimentos técnicos necessários para o desenvolvimento de qualquer pesquisa. A saber: definição clara do tema, delimitação do objeto, definição dos objetivos, levantamento de hipóteses, revisão de bibliografia, seleção de fontes, construção de instrumentos (documentos, questionários, entrevistas), realização dos procedimentos, organização dos dados, análise e elaboração de relatórios – que estão disponíveis em muitos manuais de metodologia científica que, no entanto, não podem ser “adotados” acriticamente.
Não se trata de negar a necessidade de tais instrumentos sem os quais a pesquisa sociológica [e educacional] perderia sua especificidade, mas sim de por em questão a concepção da técnica, sua estrutura interna e as condições de aplicação, variáveis segundo os tipos de população e de assuntos.  (...) O tipo de conhecimento social encomendado pelas burocracias é condicionado pelas exigências do mercado, por certas características culturais e pelos imperativos de carreira dos investigadores, tendo como efeito desestimular o espírito crítico, a problematização e a teorização sem compromisso. A aplicação dos instrumentos se torna um fim em si mesmo. (THIOLLENT, 1982, p. 15)


Contudo, no caso da comparação, os problemas não acabam aqui. Os estudos comparados exigem cuidados adicionais. É impossível fazer uma comparação sem julgamento de valor, ou seja, ao compararmos dois objetos, não se pode escapar de, uma apreciação em termos de melhor que, mais que ou maior que. No caso da educação, para livrar o julgamento de relações assimétricas e hierarquizadas exigem critérios pautados no horizonte da igualdade do direito: em que medida os resultados obtidos se aproximam ou se afastam da possibilidade de universalização da educação para todos.

Mas esse é apenas uma parte da questão, a avaliação desse direito exige a investigação dos fatores – sociais, econômicos, políticos, culturais – que possibilitaram produzir os resultados encontrados, sejam eles positivos ou negativos, o que remete à relação entre o objeto de estudo e a totalidade a qual pertence. Além disso, quando se avaliam experiências de distintos espaços, é necessário considerar as relações que se estabelecem entre ambos – sejam países, estados, municípios ou instituições – e entre cada um e o contexto mais amplo.

No que se refere aos procedimentos técnicos, ainda que estes sejam mais evidentes, não se pode deixar de delimitar claramente as dimensões espaciais e temporais da pesquisa. Isto significa delimitar o espaço intra ou internacional da pesquisa – identificando desde já semelhanças e diferenças de caráter histórico, cultural, econômico e político – e a definição exata do período temporal que será investigado – seja ele de um período fixo ou de uma sucessão temporal que revele o movimento histórico do objeto analisado, sem perder de vista a relação entre os sistemas educacionais e a sociedade, pois:
... a educação é efetivamente um subsistema do sistema social mais amplo e, nessa medida, a apreensão isolada do sistema educacional é vazia de significado. A vinculação do sistema educacional à sociedade abrangente, sua contextualização, na terminologia hoje corrente, é conseqüentemente condição indispensável aos estudos comparativos, seja qual for a abordagem metodológica que se adote. (BONITATIBUS, 1989, p. 8)


Finalmente, ao se tratar de educação comparada, quando se recorre a estudos já realizados ou fontes de dados para pesquisa, deve-se investigar sobre a metodologia adotada para responder às seguintes questões: Por quê, para quê e como foi feita a comparação? Atualmente, grande parte dos estudos comparados em educação está ajustada às exigências de financiamento e às referências de um modelo que se pretende impor e, conseqüentemente, exigências de caráter ideológico.
No exageramos al afirmar que, en este momento, el Banco Mundial con sus políticas educativas y las reformas educativas, que es donde tiene eso mucha fuerza, tiene una concepción de la educación que no es una concepción científica, no obedece a una teoría, sino a opciones ideológicas. Se busca, aparentemente de manera técnica, llevar a la práctica una reforma educativa al servicio de un modelo económico, dicho así grosso modo. (ZEMELMAN, 2003, p.84)

Ao reduzir a comparação a certo ângulo absoluto e excludente e desde um ponto de vista pragmático e imediatista, a observação da realidade é reduzida a um único fator, que implica em uma simplificação de complexidades. Esse tipo de análise ignora todo um conjunto de questões teóricas e metodológicas, como já evidenciado anteriormente, que interferem nos resultados que são obtidos.

Além disso, temos que ter claro o modelo de referência utilizado para a pesquisa e, sobretudo que todo “modelo no es un reflejo de la realidad, sino que constituye una lectura de una realidad hecha desde un ángulo particular, por lo tanto el modelo, como tal, es una opción”. (ZEMELMAN, 2003, p. 86)


Isso não significa que se pode abrir mão de um modelo de referência. Qualquer tentativa seria ou infrutífera, ou levaria a ocultação do modelo, ou seja, substituí-se um modelo por outro ou ignoram-se as referências que passam despercebidas, às vezes, pelo próprio pesquisador. 


Se não se questiona o modelo, suas razões e conceitos que estão nele embutidos, cada análise realizada levará a interpretações diferentes, parciais e, na maior parte das vezes, equivocadas. Ao tomar, por exemplo, uma discussão sobre a pobreza, deve-se ter bem definido o conceito de pobreza sobre o qual se apóia a análise, ou seja: O que é ser pobre e o que é não ser pobre? (ZEMELMAN, 2003, p. 86)

Para superar estudos que se reduzem a um conjunto de indicadores estatísticos que não dizem nada por si mesmos, é preciso saber quais são as alternativas sociais ou educacionais possíveis em um país. No que se refere aos estudos feitos pelo Banco Mundial, não se pode esquecer que estes se resumem a justificar suas diretrizes e propostas e, portanto, não se traduzem em nenhuma prática. (ZEMELMAN, 2003, p. 86) 


Assim, o ponto de partida para construir-se um modelo de referência para análise é um diagnóstico prévio que, a partir de fundamentos teóricos claros, identifique os problemas e as potencialidades de cada contexto, a fim de não levar a justificar depois as decisões ideológicas tomadas antes ou pior, tentar encaixar a realidade no modelo. As políticas elaboradas a partir de modelos que não estão fundamentados na realidade social e econômica são inúteis e inviáveis.


Para concluir, pode-se afirmar que a questão metodológica não é um simples problema técnico, mas implica em um julgamento de valores que resulta de um dado ponto de vista sobre a realidade. Assim, deve-se evitar a adoção de modelos e metodologias sem que se faça um diagnóstico preciso, que inclui a definição prévia de objetivos e a elaboração de categorias que correspondam às questões às quais se pretende responder. Os modelos apresentados pelas agências multilaterais respondem a um determinado modo de entender a realidade mundial no atual contexto de globalização e suas recomendações se ajustam às exigências do processo de reestruturação da economia e da divisão internacional do trabalho que define o lugar de cada país. E, se a agenda elaborada para a educação segue essa direção, os estudos comparados não podem limitar-se a uma mera aplicação do receituário proposto.
Para continuar pensando

Para finalizar, sinteticamente podemos afirmar que durante a extensa etapa dos relatos das viagens e no início das aproximações sistemáticas, a ciência da Educação Comparada esteve dominada pelo interesse descritivo. Cada viajante realizava a comparação, da forma que considerava mais oportuna sem uma aparente preocupação pelo formato científico.  Foi Jullien o primeiro que fez da questão da descrição uma questão metodológica.  Inserido na corrente positivista, seu aporte foi o de construir um instrumento destinado a recolher as observações, a fim de serem utilizadas para a comparação e para sua valoração. Nessa época as observações apresentam duas tendências: uma que contém fortemente as apreciações subjetivas dos viajantes (viajantes educacionais do Século  XIX, como Cousin, Mann, Arnold, entre outros), e outra  que procura  dados objetivos sobre os quais  realizar  descrições objetivas e precisas (linha que utiliza as matemáticas e as estatísticas, como as que tem trabalhado preferentemente os organismos internacionais, como a Unesco) que postulam a natureza eminentemente descritiva e classificatória da Educação Comparada e de sua metodologia (GARCIA GARRIDO, 1996).

O predomínio da explicação foi iniciado pelas dúvidas sobre a utilidade da mera coleta de dados e informações sobre experiências educativas estrangeiras, de Sadler. Partidário da busca do porquê e do para quê, considerava a descrição necessária, mas não suficiente.  A construção da Educação Comparada como ciência deve muito a Sadler e seus seguidores (Kandel, Schneider e outros) que procuraram alcançar a explicação profunda dos fenômenos.  Assim a busca do “sentido nacional”, visa superar as explicações causais e evitar o puro transplante de experiências estrangeira para outro contexto.  Como manifesta G Garrido (1996) o predomínio da explicação encontra bastante adeptos entre os comparatistas, que  buscam superar  a descrição.

Dentro da ciência da Educação Comparada, a idéia de utilidade sempre esteve presente.  As viagens educativas do século passado, respondiam a motivos de utilidade, de adotar as experiências observadas a fim de alcançar um determinado patamar educativo.  Esse enfoque foi descritivo e também prescritivo, no sentido que as experiências consideradas interessantes eram recomendadas pelos governos para sua aplicação. Será Rosello (década de 1960) que a partir de sua teoria das correntes educativas, vai demonstrar quais eram convenientes adotar e quais não e até que se podia “predizer” quais os efeitos de tais inovações. Tanto King (1960) como Holmes (1970) propõem o estudo comparado por meio do estudo de problemas e de aplicação de soluções que possam originar posteriormente algum tipo de política educativa. 

  Ao realizar estudos sobre sistemas educativos estrangeiros, sempre vamos nos enfrentar com a questão da valoração como elemento existente em todos os comparatistas. Valorizam-se alguns sistemas e consequentemente se desvalorizam outros. Essas posturas estão enlaçadas às “ideologias subjacentes nas concepções metodológicas e com o problema da objetividade na Educação Comparada” (GARCIA GARRIDO, 1996, p 120). 

O desafio para Educação Comparada como ciência, será alcançar a validade científica ancorada numa pluralidade de enfoques que, para além da descrição, apresentem valorações objetivas ancoradas em critérios explícitos. Para finalizar, como afirma Epstein, é possível encontrar um futuro melhor para a Educação Comparada: 

              Si demostramos sensibilidad hacia las presuposiciones de los demás, tolerancia frente a la disensión y un reconocimiento saludable de la ideología que troquela nuestro propio pensamiento. Por mucho que discrepemos sobre los métodos y por muy opuestos  que sean nuestros supuestos metodológicos, debemos precavernos contra un uso  de nuestras respectivas  creencias que haga más angosto  el ámbito de indagación de los demás. Esa vigilancia se vera generosamente recompensada con la apertura  de nuevos caminos al conocimiento y con la madurez que, a no dudarlo, traerá consigo nuestra comprensión mutua. (EPSTEIN, 1990 p, 292-295 citado por G GARRIDO 1996, p. 122)  
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